
ElBolel in  Oficial, sale los Lunes,  
Miércoles y Viernes de cada semana.

Las reclamaciones que no vengan 
francas tío se admitirán en esta re
dacción .

Se- a d m i t e n  s v s c r i n q n c s  en e-sla 
c a p i t a l  en  Ja h w p : c n l u  d e  L, U n i o n ,  
á c a r a o  d e l  s o c io  S e b a s t i a n  R m z ,  ca-  

 J"' ^ ‘ r r e o ,  m a n .¡le Antigua

j K ,  &  « ¿ s L

f r í t e n l o  b e  © f i c t o .
--------«aaoSCfrVf

P R E S ID E N C IA  d e l  c o n s e j o  d e  m i n i s t r o s .

s .  M. la R e i n a  (Q. D .  G.)  y  s i A u g u s ta  Real  
f  m ilia c o n t i n ú a n  en  esta  Córte  s in n o v e d a d  en  
s u  im p o rta n te  salu'l .

D B  L A P R 0 7 I H C I A  D S  A L B A C E T E .

C I R C U L A R  N U M E R O  5 1 1 .

En  la G aceta  d e l  Gobie rno  de  1 2  del  c o r 
r i e n t e  se publ ica el Rea l  decreto  c o n v o c a n d o  p a 
r a  el oc h o  de  N o v i e m b r e  las Corles c o n s t i t u y e n 
tes  del  R e i n0 y la Real  orde n ex pe di da  por  el
M in is te r io  do  la G ob ern a c ió n ,  dando reglas para 
la r e c l i d c a c i o u  de las l istas e l ectorales  y c e l e 
b r a c i ó n  de  las e l e c c io n e s ;  uno y otro d o c u m e n t o
so in se r ta n  á co nt in u a c ió n

E x p o s ie io ia  -& <§¡.

te s  c o n s t i t u y e n t e s  c o m o  e l  m ejo r  y  re m edi o
en la a n g u s t io s a  s i tuac ión a q u e  se los habia redu-

r historia de  f n u e s l r o  t i e m p o  le s  había mos-  
c i d o .  -,a c a mi: io en las cri s i s  m a s  d if íc i les  y peli-
trado es r¡¿,.l es  c o n s t i t u y e n t e s  sa lvaron la inde-
gros as .  L,as .. . .■> 1 1 - -  1 -g r° sa s - /  la d ina st ía ,  al paso  qu e  e c h a b a n  

: f ”ir,s de  la l iber tad,  en  p r in c ip io s  d e  es te
los

i . • n|nS Cíe 1U y,.. v.......-  c-----  --- 81 "
c i m ie n to  Co n s t i ln v c n le s  s a lv a r o n  o t ra  vez  e n

l7 , r i i¡(,a v <iel a muí* ile los e spaño le s ,  las  Coi 

« •  ve",  e n , r e  , T , % :tcs  ÍT"n entre  el Tr on o y el p u e   -
v in d in ast ía ;  obje l  .< qu e  no p u e d e n  d e b a / u s e ;
o l — .-v ?/-»11 ii ni í * r >

p i m í o s  s ob ro
d is c u s ió n -  • ; nnmie¡;irl0 s o l e m n e m e n i e  u .« r e 
pr end ió  1 ^  ap roba r  el programa qu e  s ir ve  d e
paña toda.  r e s p o n s a b l e s .  F al lar ían  pues

(hibie rno rio a d m i t e  duda ni  
su alto p e n e t r a c i ó n  lo com-

s o l e m n e m e n t e  á la E s -

* T  d e b e r e s
p o n s a b l c s .  r a n a r i a n  p u e s  

c - S11S dol ieres  si uó se apresura ran á pr o p o n e r  
9" y S ¡yj la c o n v o c a c i ó n  i n m e d ia ta  d e  las L o r ie sipil»
' c o n v e n i e n t e  á loa h , l e m »  p u M ie o » .

de os las  c u e s t i o n e s  es si las L o i n »  
s o l a m e n t e  de l  C o n g r e s o  i e

La primera  
han de  c o m p o n e .

y, .lev I n  c ü n  I I cv c o c v I n l n S  f lUC t l C H C L

por  e l  c o n t r a r i o  q u e  e s t a  inst i t uc ión <•
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bie n del  país ,  y  q u e  á e lla se d e b e  el pr in c ip io  
d e  la r e g e n e r a c i ó n  polí t ica  qu e  los p ue bl os  v e l  
e je r c i to  h a n  c o m p l e t a d o ;  pero no  por  esto p u e d e n  
d e s e n t e n d e r s e  de  los g r a v e s  conf l ic tos  qu e  dos  
C u e r p o s  c o  leg is l ado res ,  iguales  en f a c u l t a d e s ,  
p o d r í a n  p r o d u c ir  al formar la c o n s t i t u c ió n ;  co n f l ic 
tos  q u e  h o y  es fáci l  p r e v e r ,  y  los  c u a le s ,  no e v i 
tados  o p o r t u n a m e n t e ,  dar ian lugar  á c o m p l i c a c i o 
n e s  l a m e n t a b l e s  q u e  d e b e n  c o r l a r s e  en su origen.  
Así  el Consejo  de  Minis tros  ha cre ído  que  debía  
p r o p o n e r  á V. M.  la c o n v o c a c i ó n  s o la m e n te  del  
C ong reso  de los  D i p u ta d o s .  De  este  m odo  pama ¿fn 
ju st o  tr ibut o  d e  r e s p e to  á nuestros  p r e c e d e n t e !  bis-

■
e *

■
g e n e r a l e s  no  sean so focados  in ter ese s
ras  d e  loc a l id ad ,  de  h a u d c r U ó L T ° t ^ " " "

v m
i o d o s , o s

Lo e l e c c i ó n  d e  los s „ p len le s  , ro l ,
f r e c u e n c i a  o q u e  a pa rec ie ra n e leg idos  en pr im er

termino como diputados los que solo debían oct i -  
pai un lugar supletorio en la intención de l o s  
c lectores .  Por  esto se ha dec id ido el Consejo d o  

mis tros a proponer se nombren so lame nte  d i 
putados pro notarios.

Es  por último preciso tratar de evitar c i e r t o s  
abusos que desgrac iadam ent e  se han notado e n  
los e l ecc iones;  abusos que  por su publicidad v p o r  
su carácter inmoral  Irán servido de funestísimo ¿ ¡ a m 
pio y  contribuido poderosament e  á la c o r r u p c ió n  
no las cos tumbre s .  El Gobierno propone al e f e c t o  
el c o n v e n i e m e  correct ivo .  '

. Pov es tas  cons ide rac io nes ,  e l  Consejo de  M i 
nistros t iene  la honra de  someter  á la a p r o b a c i ó n

V t , , ,slS u,cl l[e P ' o y e c to  de decreto.
Madrid 11 de  Agosto de 1 8 5 4 . - S e ñ o r a __

• i ■ — El Presidente del C o n 
sejo de  Ministros,  el Duque ' do la Victoria -
Ei Ministro de Estado,  Joaquín Francisco P a c ' h T  
c o . = E  Ministro de  la Guerra,  el Conde de L u c e "  
n a . - E I  Ministro de  Gracia y Justicia,  José A l o n 
s o . — El Ministro de Hacienda,  José Manuel de Co  
l i a d o . = E 1  Minis tro de  Marina, José Allande Sala"  
za r .— El Ministro de la Gobernación,  Francisco S a n 
ta C r u z . = E I  Minisl i  o de f o m e n t o ,  Francisco  Lujan

R e a í  d e c r e t o ,

A ten d ien d o  á las razones que  me ha espues  
lo mi Consejo de Ministros,  de acuerdo c on'  Sii  
d ic t a m e n ,  v en go  en decretar  lo siguiente:

Art ículo  1 . °  Las Cortes del reino,  con el Cn 
r á c t e r  de  co n st i t u y en te s ,  y compuestas  de s o l o  
el Congreso  de los diputados ,  se reunirán en Ma .  
di id el día 8 de noviem bre  del presento  año 

Art.  2 .  °  S e  e legirá un diputado por Ca‘ i 
5 5 , 0 0 0  a lmas.  Sobre  esta base cada provine  i 8 
nombr ará  el nú mero  de diputados que espves a 
la tabla adjunta á es te decreto.  a

Art.  5 .  °  La e le cc ió n  de diputados so }l a ... 
por  el método y conformo á las disposic iones , i d  
la ley de  2 0  de  julio de 1 8 3 7 ,  con las var ¡a°  
c ie n e s  y modif icac iones que s e ,  espresan en t i  
artículos  s iguientes.

Art.  4 .  °  No so nombrarán suplentes  y Soj 
se e legirán diputados propietarios,  suprimiéi idos°  
todo lo que d i spo ne  dicha ley sobre la p r o p u c s iQ 
de s en ad ore s .  líl

Art.  5.  °  Para hacer  el no m bram ien to  de o r 
s idente y de secretar ios  escrutadores,  cada c‘le ? '  
lor escribirá en la papeleta que previene  la 1-°' 
el no mb re  de  la persona que designe  para p Pp̂  
s ide nte ,  y l ° s (̂ c otras dos para secretarios c ' 
crutadores:  quedando elegidos  para el primer c a P' 
go el que  reúna mayor núme ro  de votos,  y p ai, ' 
secretar ios  escrutadores  los cuatro que huyan 0 |d 
tenido también la mayoría de los votos.

Art.  0 .  °  La votac ión durará solo tres d ias 
en lugar de  los c inco que señala el articulo nó  
de la citada ley.

Art.  7 .  °  Io d o s  los e lectores  presentes al t iem
po de  hacerse  el escrut inio,  tanto de los voto» 
dados para la mesa,  como de los emitidos nom  
la e lecc ión de diputados,  tienen derecho á oim 
se les pongan de manifiesto en cualquier estado 
del esc rú a m e  las papeletas que los contengan  
antes  de inutilizarlas. °

Art. 8,  °  Del ocla de la e lecc ión que debo es-
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tenderse  conforme á fe dispuesto en el art. 52  
de fa ley,  se sacarán tres copias certificadas y fir
madas  por cf presidente y tos cuatro secretarios  
escrutadores .  Úna de citas iterará ei comisionado  
que ha de asistir ai escrutinio g en er al ,  según lo 
pre venid o  en el art. 34: fas otras dos se remi
tirán por el correo,  una al ministerio de la Go
bernación y ctra al gobernador de la provinc ia,  
en pl iegos cerrados y sellados, y en cuya carpeta  
se pondrá una nota que esprese el documento  que  
c o nt ie ne ,  firmada por el presidente,  l o s c u a t r o  se
cretar ios escrutadores y el administrador ó encar
gado del correo,  quien librará recibo de dichos  
pl iegos ,  el cual quedará unido al acta original.  
Estos  pliegos se considerarán c o m o c e r t i f i c a d o s p o r  
fas oficinas de correos.

Art.  El gobernador  de la provinc ia ,  bajo
su responsabi lidad,  conservará  los pl iegos q u e r e -  
ciba para prescntar losá la Junta de escrut in io g e 
neral ,  en la que se abrirán compulsando las c o 
pias de  las actas contenidas  en ellos con las que  
presente n los comis ionados ,  y si  hubiese  entre ellas 
alguna diferencia,  se  citará y se tendrá por lejf- 
t ima la que contenga el pl iego cerrado.

Art .  4d.  El ministro de la Gobernación pasa
rá á la secretaria del congreso los pliegos que  
conte nga n las copias de fas actas,  y se c o n s e r 
varán en ella hasta que se reúnan las Gorfes,  p a
sándo se  entonces  á fa com is ió n  de actas q u e p r o -  
cederá  á su apertura públ ica y á su e x á m e n .  8i  
ap arec ie se  a l g u n a  diferencia entre el resul tado de 
fas actas contenidas en los pl iegos cerrados  v fas 

presenten los diputados e l e c t o »  ot ___Congresoqu e  presenten ios diputarlos e le c tos ,  el 
res o lv erá  lo que es l ime justo.

Dado en Palacio á on ce  de  Agosto de mil oc ho -  
c ie nt os  cincuenta y cuatro.  —Está rubricado de la 
Real  mano. -  El Ministro de la Gobernación,  F r a n 
c is c o  Santa Cruz.

E S T A D O  q u e  de te rm ina  el n ú m e ro  de 
d ip u ta d o s  q u e  co rresponden  á  cada 
p ro v in c ia ,  con a rreg lo  al a r t  2 .°  del 
rea l decreto q u e  precede.

N úm ero  
ele . 

D ip u ta d o s
PROVINCIAS. / 'o b la c ió n

Alava 6 7 , 5 2 5
A lb ace te 4 8 0 , 7 0 5
Alicante 5 4 8 , 4 4 4
Almería 2 5 4 , 7 8 9
Avila 4 5 7 , 9 0 5
Badajoz 5 1 6 , 0 2 2
Baleares 2 2 9 , 1 9 7
Barce lona 4 4 2 , 2 7 3
Burgos 2 2 4 , 4 0 7
, , ,  °  Laceres 2 3 4 , 3 9 8
Cádiz 3 2 4 , 7 0 3
Canarias 1 9 9 , 9 5 0
Castellón 4 9 9 , 9 2 0
Ciudad-Real 2 7 7 , 7 8 8
Córdoba 3 1 5 , 4 5 9
Cortina 4 3 5 , 6 7 0
Cuenca 2 5 4 , 5 8 2
Gerona 2 1 4 , 1 5 0
Granada 3 7 0 , 9 7 4

2
5 
9 
7 
4 
9
7 

15
6  
'7 
9 
6 
O
8 
9

4 2  
7 
6 

41

Guadalajara
Guipúzcoa
Huelva
Huesca
Jaén
León
Lérida
L ogroño
Lugo
Madrid
Málaga
Murcia
Navarra
O rense
Oviedo
Falencia
Pontevedra
Salam anca
Sa ntander
Segovia
Sevil la ,
Soria
Tarragona
Teruel
Toledo
Valencia
Valladolid
Vizcaya
Zamora
Zaragoza

4 5 9 , 0 4 4
4 0 4 , 4 9 1
4 5 5 , 4 7 0
2 1 4 , 8 7 4
2 0 0 , 9 1 9
2 0 7 , 4 5 8
1 5 1 , 5 2 2
4 4 7 , 7 4 8
5 5 7 , 2 7 2
5 0 9 , 4 2 0
5 5 8 , 4 4 2
2 8 0 , 0 9 4
2 2 1 , 7 2 8
5 1 9 , 0 5 8
4 5 4 , 0 5 5
4 4 8 , 4 9 4
5 0 0 , 0 0 2
2 1 0 , 5 1 4
4 0 0 , 7 5 0
4 3 4 , 8 5 4
5 0 7 , 5 0 5
4 4 5 , 0 4 9
2 5 5 , 4 7 7
2 4 4 , 9 8 8
2 7 0 , 9 5 2
4 5 1 , 6 8 5
4 8 4 , 6 4 7
1 1 1 , 4 5 6
1 5 9 , 4 2 5
5 0 4 , 8 2 5

5
5  
4
6 
8 
8 
4  
4

4 0
41  
4 0

8
6
9

12
4  

4 0
6
5
4  

4 0
5
7
6
8

4 5
o
5
5
9

Total . 5 4 9

MINISTERIO DE LA GOBERNACION.

Subsecretaría.— Negociado 1. °  —Circular.

Deseando la Reina  que todas las operaciones  
relativas á la e lecc ión de  diputados á Jas Cortes 
consti tuyentes  se  ver if iquen dentro del plazo mas  
breve  pos ib le ,  se ha servido mandar  haga á V. S .  
las prevenciones  siguientes :

4 . a El dia 6  de Setiembre próximo deberán  
estar formadas las listas de que habla el art. 1 2  
de la ley electoral  de 2 0  de julio de 4 8 5 7 .

2 . a Dentro del mismo término verificará la d i 
putación provincial  la división de  los pueblos de  
la provincia en distritos e lectorales ,  s egún  se previene  
en el art. 49  de la misma ley.

5. El dia 12 de Set iembre  deberán hallarse 
en los respect ivos  pueblos  las listas electorales,  
que se expo nd rán al público por espacio de  los  
45 dias que marca el art. 45 de la citada ley ,
para los e l ectos  prevenidos en su art. 4 6 .

4 . a Rect if icadas y formadas def ini t ivamente  las 
listas e lectorales la diputación provinc ial  las re 
mitirá á los Ayuntamientos de los pueblos  que
sean cabezas  de distrito e l e c t o r a l ,  publicándolas  
ademas  en el boletín oficial y por los otros medios
oportunos para conocimiento  de  los electores,  se
gún  lo que se d ispone en el art.  48  de la re
ferida ley.

5 .» Las e lecc ione s  principiarán en las cabezas  
de distritos e lectorales  del dia 4 de octubre próc-  
simo venidero,  obs ervá nd ose  lo dispuesto en la 
propia ley y en el Real decreto de esta fecha,  
con respecto al término señalado para la votac ión.
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el modo do verificarse osla, el escrutinio y 
demás actos que le son consiguientes.  ^

6 . a El escrutinio general se verificáis  
capital do la provincia el dia 16 del
tubre.  . ^  dis-

7 . a Eos comisionados que con lm m e
puesto en el art. 54  de l a l e y  fian de ^
pia certificada del acta á la capital do | 
cia,  y asistir al escrutinio general  ̂
varán también las l i s t a s d e  los electores q^ 
en e l  distrito y de los que fiubieren toma 
te en la e lecc ión.  . n

8 . a 8 i  no resultase elección c om pm ^   ̂ ^
putados en la primera, se procederá á la 
en la forma que la ley previene, la qdo ^  
darse concluida en todas su operaciones el duro  
del mismo mes de octubre.

De Real orden lo comunico á V. 8.  p a t a s n  
cumplimiento.  Dios g u a r d e á  V. 8.  muchos anos.  
Madrid I I  de agosto de 1 8 5 4 .— íoantaGmz.— ^  
ñor gobernador de la provincia de . . .^

Al publicarlos en esto periódioo oficial

conocimiento de ios corporaciones municipales y 
demás habitantes d é l a  provincia, creo de mi d e 
ber llamar la atención de las primeras exc i tand o  
su celo á fin de que se dediquen mm toda ttv 
gencia á practicar los trabajos preparatorios á 4^ 
formación de las l i s tas  e l e c t o r a l e s ,  para q u e e u ^  
dia puedan facilitarlas á la Excma. Diputaei^tv  
provincial encargada de formarlas por la ley d e  
2 6  de Julio de 4857 .

Gomo los plazos que se fijan en la Real 
den son perentorios y angustiosos, espero que  4ct^ 
Ayuntamientos no descuidarán tan importante asvmD 
to para el que tendrán á lax is ta no s o ló la s  R a l 
les disposiciones preinsertas, sino también la eRtt -  
da ley de 2 6  de Julio publicada e n e I R o l e t i n  D R -  
cial de aquel a ñ o n ú m .  66 y muy e s p e c i a l m e n t e
lo que se establece en su capitulo 2 . ^  A l b a c e 
te 45  de Agosto de 4 8 5 4 . — dr dñm dc  A^ocedczE
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